MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16327.720316/2015-63

ACORDAO 1002-003.819 — 12 SECA0/22 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 12 de agosto de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE HOLDING NILMAC PARTICIPACOES S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2012, 2013

INTIMAGAO VIA POSTAL. SUMULA CARF N2 9. ENDERECO INCOMPLETO.
VALIDADE DE INTIMAGAO PREVIA. AUSENCIA DE PREJUIZO.

“E valida a ciéncia da notificagdo por via postal realizada no domicilio fiscal
eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da
correspondéncia, ainda que este ndo seja o representante legal do
destinatdrio.” A simples auséncia de indicacdo do numero de sala nao
acarreta nulidade da intima¢dao do auto de infragdo, notadamente quando
outras intimagdes do procedimento fiscal sdo enviadas para o mesmo
endereco e devidamente respondidas pelo contribuinte.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do Recurso Voluntario, apenas no que toca a preliminar de ndao conhecimento da
irresignacao pela instancia a quo face a intempestividade da impugnacdo e, na parte conhecida,
em negar provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri — Relatora

Assinado Digitalmente

Ailton Neves da Silva — Presidente
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			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Ano-calendário: 2012, 2013
			 
				 INTIMAÇÃO VIA POSTAL. SÚMULA CARF Nº 9. ENDEREÇO INCOMPLETO. VALIDADE DE INTIMAÇÃO PRÉVIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
				 “É válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o representante legal do destinatário.” A simples ausência de indicação do número de sala não acarreta nulidade da intimação do auto de infração, notadamente quando outras intimações do procedimento fiscal são enviadas para o mesmo endereço e devidamente respondidas pelo contribuinte.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, apenas no que toca à preliminar de não conhecimento da irresignação pela instância a quo face à intempestividade da impugnação e, na parte conhecida, em negar provimento ao recurso.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Aílton Neves da Silva – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Luis Angelo Carneiro Baptista, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Ricardo Pezzuto Rufino, Maria Angelica Echer Ferreira Feijo, Andrea Viana Arrais Egypto e Ailton Neves da Silva (Presidente)..
	
	 
		 Trata-se de lançamento para exigência de IRPJ. Conforme exposto no relatório do acórdão recorrido, em ação fiscal levada a efeito pela DEINF/SPO, constatou-se que a Interessada deixou de adicionar ao lucro real e à base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, nos anos-calendário de 2012 e 2013, valores de Juros sobre Capital Próprio considerados indedutíveis. Por conta disso, foram lavrados contra a empresa fiscalizada os autos de infração de fls. 02/18, para exigência do crédito tributário abaixo discriminado:
		 /
		 Os autos de infração foram encaminhados ao contribuinte pelos Correios. A correspondência, cujo conteúdo aparece identificado como “Auto de Infração em Mídia / Recibo de Entrega de Arquivos Digitais”, foi expedida em 12/03/2015, tendo sido regularmente entregue no endereço de destino, sem indicação, todavia, da data de recebimento ─ cfr. AR, às fls. 80. 
		 Como a empresa não pagou nem impugnou a exigência, no prazo de trinta dias, contado da data de sua intimação, o processo foi encaminhado à Procuradoria da Fazenda Nacional, em 11/05/2015, para fins de inscrição do débito na Dívida Ativa da União ─ cfr. Despacho de fls. 91. 
		 Posteriormente, já em 01/07/2015, a Interessada apresentou a impugnação de fls. 97/110, instruída com os documentos de fls. 111/134, alegando, em sede preliminar, a ausência de regular intimação. 
		 Em face desta alegação de defesa, a DRF/BARUERI/SPO, unidade com jurisdição sobre o domicílio fiscal do contribuinte, solicitou à Procuradoria da Fazenda Nacional que cancelasse a inscrição e devolvesse o processo, a fim de que a questão levantada pela empresa fosse apreciada, primeiramente, pelo órgão julgador da primeira instância administrativa ─ cfr. Despacho de fls. 141.
		 Por meio do Acórdão 12-117.020, a 15ª Turma da DRJ/RJO concluiu pela intempestividade da impugnação. O acórdão recebeu a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Exercício: 2015 
		 INTIMAÇÃO POR VIA POSTAL. ENCAMINHAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO EM MÍDIA DIGITAL. 
		 A intimação do contribuinte por via postal, mediante encaminhamento do auto de infração em mídia digital, é perfeitamente válida, uma vez atendidos os requisitos formais do art. 10 do Decreto nº 70.235, de 1972. 
		 O fato de o objeto da postagem ter sido uma mídia digital não significa que a intimação tenha sido realizada por meio eletrônico. 
		 IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA. 
		 A autoridade julgadora não conhecerá da impugnação apresentada após o prazo de trinta dias, contado da data da intimação da exigência. 
		 Impugnação Não Conhecida
		 O contribuinte tomou ciência da decisão acima em 26.06.2020 (fl. 175), e apresentou Recurso Voluntário em 28.07.2020 (fls. 178/180) com os seguintes argumentos:
		 A Holding Nilmac Participações S.A. consistia em pessoa jurídica de direito privado, que tinha como objeto social a participação societária como acionista ou quotista em quaisquer sociedades, tendo, nos anos de 2012 e 2013 distribuído lucro aos seus acionistas a título de Juros sobre Capital Próprio – JCP;
		 Contra ela foi lavrado lançamento para exigência de crédito tributário;
		 Ocorre que a Recorrente não foi devidamente cientificada do Auto de Infração em questão, vez que o AI fora enviado para endereço diverso do domicílio da Recorrente. Não obstante a ausência de intimação regular, a Impugnação apresentada pela Recorrente não foi conhecida pela DRJ/RJO sob alegação de intempestividade.
		 O núcleo da discussão no caso em apreço não está na apresentação a destempo ou não da Impugnação e sim, em um MOMENTO ANTERIOR, qual seja, a ausência de regular intimação da Recorrente, caracterizando a nulidade do ato.
		 Quando do envio do Auto de Infração ao local eleito como domicílio tributário pela Recorrente, a Fiscalização equivocou-se ao não informar o endereço completo da Recorrente. O. Auditor Fiscal deixou de indicar a sala em que era estabelecida a Recorrente.
		 A intimação in casu, além de ser enviada para endereço incompleto, foi recebida por terceiro (que não era funcionário da empresa) que não entregou à Recorrente, resultando na ausência da intimação regular e, consequentemente, inviabilizando o pleno exercício à ampla defesa.
		 Faz menção ao princípio da verdade material e pugna pela apresentação de provas posteriores.
		 Requer, por fim, o recebimento e processamento do Recurso Voluntário para julgá-lo procedente a fim de reformar o v. acórdão recorrido para que seja reconhecida a nulidade da intimação do Auto de Infração e, consequentemente, seja a Impugnação remetida à DRJ para apreciação e julgamento do mérito. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri – Relatora
		 
		 Da Admissibilidade:
		 O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço. 
		 
		 Da Regularidade da Intimação do Auto de Infração:
		 Como descrito no relatório o debate devolvido pelo Recurso Voluntário se restringe ao reconhecimento da intempestividade da peça de impugnação.
		 Defende o contribuinte a nulidade da intimação do auto de infração, destacando que apenas tomou conhecimento do lançamento após o recebimento de intimação da inscrição do débito em dívida ativa pela Fazenda Nacional.
		 Em sua defesa arguiu o Recorrente que a intimação postal foi inadequada, pois o endereço descrito no AR estava incompleto – ausência do número da sala. Destaca em seu recurso:
		 Constata-se do aviso de recebimento colacionado que o Sr. Auditor Fiscal deixou de indicar a sala em que era estabelecida a Recorrente, tendo o AR em questão sido assinado por um TERCEIRO, visto que a pessoa identificada como “recebedor” não era funcionária da Recorrente à época. 
		 Isso porque a Holding Nilmac não tinha nenhum funcionário cadastrado à época, sendo que as pessoas físicas que respondiam por ela estavam em suas sócias, sendo que nenhuma delas assinou o AR, conforme verifica-se da composição do quadro de colaboradores ativos (DOC_02). 
		 Ora, trata-se de imóvel localizado no Estado de São Paulo, com, pelo menos, 18 andares, repleto de salas comerciais e com uma portaria responsável pelo recebimento postal de TODO o edifício, sendo incontroverso que a ausência da informação completa do endereço do destinatário inviabiliza a entrega efetiva de documentos. 
		 Ainda, importante mencionar que a Recorrente é uma Holding representada por seus sócios, de modo que necessita unicamente de uma pequena sala em um conjunto, dividindo o andar do prédio com diversas outras salas. 
		 Da mesma forma, por ser uma Holding, não dispõe de apresentação de marca, como logo ou nome na porta da sua sede, o que faz com que muitas pessoas não saibam qual empresa está estabelecida na citada Sala B, do conjunto 1.802, da Alameda Mamoré, nº 535, dificultando a entrega de documentos sem a indicação correta do endereço. 
		 E, já afastando eventual alegação da Fiscalização no sentido de aplicação da Súmula 9 do CARF, que estabelece ser “válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o representante legal do destinatário”, pois não se está discutindo o recebimento por funcionário da empresa que tenha poderes de representação ou não, mas um terceiro desconhecido que recebeu o AR e não entregou à Recorrente.
		 Pois, bem antes de tudo é necessário esclarecer que o teor da Súmula CARF nº 09 é mais abrangente do que aquele apontado pelo Recorrente. Segundo o fundamento de um dos acórdãos paradigmas, o acórdão de nº 107-07.076: “A questão do recebedor ser, ou não, representante ou empregado da empresa não torna nula a intimação que foi feita de acordo com a lei, saliente-se que muitas empresas terceirizam diversas atividades, tais como vigilância aí quase sempre incluída a portaria, limpeza etc, logo se tal forma de administração for utilizada pela empresa logicamente o recebedor não será seu empregado, aliás tal condição não é sequer exigida pela lei.”
		 A consideração acima se faz importante para o presente processo em razão do fato de o endereço utilizado para o envio da intimação do auto de infração ser o mesmo utilizado para o envio do “Termo de Diligência Fiscal / Solicitação de Documentos”, por meio do qual foram pedidos esclarecimento ao contribuinte no início do procedimento de fiscalização.
		 Conforme consta do AR de fls. 34 o contribuinte em 30.01.2015 foi intimado para prestar esclarecimentos no endereço “Al. Mamore, 535, Conj 1802 – Alphaville, Cep: 06.454.910 – Barueri – SP”. A intimação foi recebida por terceiro também sem qualquer vínculo com a empresa e foi devidamente respondida, tendo o contribuinte em 12.02.2015 pugnado pela dilação do prazo de resposta:
		 /
		 /
		 Em 13.03.2015 a intimação do auto de infração foi enviada para o mesmo endereço postal e novamente recebida por terceiro, provavelmente o porteiro do edifício:
		 /
		 O artigo 23, do Decreto 70.235/1972, determina que a intimação via postal, deverá ser comprovada com recebimento no domicílio eleito pelo sujeito passivo: 
		 Art. 23. Far-se-á a intimação: 
		 (...) 
		 II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo. 
		 Considera-se o domicílio eleito pelo contribuinte, aquele constante nos cadastros da Receita Federal do Brasil, informados pelo próprio contribuinte.
		 O Contribuinte não nega que esse seja o endereço do seu domicílio fiscal, sua argumentação está baseada na ausência de indicação da “sala”, o que caracterizaria um endereço incompleto, e consequentemente inválido. Entretanto, e por força da Sumula CARF nº 9, se a primeira intimação foi recebida por terceiro e devidamente respondida pelo Contribuinte, não há qualquer justificativa para anular a intimação do auto de infração, afinal o ato seguiu o mesmo padrão da intimação do procedimento fiscal.
		 No mais o contribuinte afirma que: “trata-se de imóvel localizado no Estado de São Paulo, com, pelo menos, 18 andares, repleto de salas comerciais e com uma portaria responsável pelo recebimento postal de TODO o edifício, sendo incontroverso que a ausência da informação completa do endereço do destinatário inviabiliza a entrega efetiva de documentos”. O argumento da defesa acaba corroborando com o fundamento da validade da intimação, pois no cenário acima – e como ocorre usualmente – cabe ao condômino diligenciar junto a portaria o recebimento de suas correspondências e encomendas.
		 Assim, deve-se manter o acordão recorrido.
		 Por fim, destaco que o debate acima se trata de uma interpretação objetiva da norma e, em razão do não conhecimento da impugnação, não cabe a este Colegiado avaliar o mérito do lançamento. Neste cenário, não há espaço para acolher o argumento de ter havido violação ao princípio da verdade material ou mesmo o pedido de produção adicional de provas, razão pela qual deixo de conhecer dos demais pontos de defesa.
		 
		 Conclusão:
		 Diante do exposto, conheço em parte do recurso, para na parte conhecida negar-lhe provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Luis Angelo Carneiro
Baptista, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Ricardo Pezzuto Rufino, Maria Angelica Echer Ferreira
Feijo, Andrea Viana Arrais Egypto e Ailton Neves da Silva (Presidente)..

RELATORIO

Trata-se de lancamento para exigéncia de IRPJ. Conforme exposto no relatério do
acorddo recorrido, em acdo fiscal levada a efeito pela DEINF/SPO, constatou-se que a Interessada
deixou de adicionar ao lucro real e a base de célculo da contribuicdo social sobre o lucro liquido,
nos anos-calendario de 2012 e 2013, valores de Juros sobre Capital Préprio considerados
indedutiveis. Por conta disso, foram lavrados contra a empresa fiscalizada os autos de infracdo de
fls. 02/18, para exigéncia do crédito tributdario abaixo discriminado:

Imposto de Benda da Pessoa Jaridica - IRF] ji:4 4 265614, 70
Juros de mora (calealados até 03/205) E& 5105552
himlta de oficio (754 E% 202 M1,08
TOTAL E& 5ILBBITS
Contmibuigio Sedal sobre o Loao Liguideo - CSLL e RS 114.5341.29
Juros de mora (calenlados abe 03/205) ES H.213.04
Aulta de oficio (754 RS 55.755,97
TOTAL =14 . .510.30

Os autos de infragdo foram encaminhados ao contribuinte pelos Correios. A
correspondéncia, cujo conteldo aparece identificado como “Auto de Infracdo em Midia / Recibo
de Entrega de Arquivos Digitais”, foi expedida em 12/03/2015, tendo sido regularmente entregue
no endereco de destino, sem indicacao, todavia, da data de recebimento — cfr. AR, as fls. 80.

Como a empresa ndo pagou nem impugnou a exigéncia, no prazo de trinta dias,
contado da data de sua intimagao, o processo foi encaminhado a Procuradoria da Fazenda
Nacional, em 11/05/2015, para fins de inscricio do débito na Divida Ativa da Unido — cfr.
Despacho de fls. 91.

Posteriormente, ja em 01/07/2015, a Interessada apresentou a impugnacao de fls.
97/110, instruida com os documentos de fls. 111/134, alegando, em sede preliminar, a auséncia
de regular intimacao.

Em face desta alegacdo de defesa, a DRF/BARUERI/SPO, unidade com jurisdi¢cdo
sobre o domicilio fiscal do contribuinte, solicitou a Procuradoria da Fazenda Nacional que
cancelasse a inscricdo e devolvesse o processo, a fim de que a questdo levantada pela empresa
fosse apreciada, primeiramente, pelo 6rgao julgador da primeira instancia administrativa — cfr.
Despacho de fls. 141.

Por meio do Acérddo 12-117.020, a 152 Turma da DRJ/RJO concluiu pela
intempestividade da impugnacdo. O acérddo recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Exercicio: 2015
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INTIMACAO POR VIA POSTAL. ENCAMINHAMENTO DO AUTO DE INFRACAO EM
MIDIA DIGITAL.

A intimacdo do contribuinte por via postal, mediante encaminhamento do auto de
infracdo em midia digital, é perfeitamente valida, uma vez atendidos os requisitos
formais do art. 10 do Decreto n2 70.235, de 1972.

O fato de o objeto da postagem ter sido uma midia digital ndo significa que a
intimacado tenha sido realizada por meio eletronico.

IMPUGNAGAO INTEMPESTIVA.

A autoridade julgadora ndo conhecera da impugnacdo apresentada apds o prazo
de trinta dias, contado da data da intimac¢do da exigéncia.

Impugnacgao Ndo Conhecida

O contribuinte tomou ciéncia da decisdao acima em 26.06.2020 (fl. 175), e
apresentou Recurso Voluntario em 28.07.2020 (fls. 178/180) com os seguintes argumentos:

A Holding Nilmac Participa¢Ges S.A. consistia em pessoa juridica de direito
privado, que tinha como objeto social a participacdo societdria como
acionista ou quotista em quaisquer sociedades, tendo, nos anos de 2012 e
2013 distribuido lucro aos seus acionistas a titulo de Juros sobre Capital
Préprio — JCP;

Contra ela foi lavrado langamento para exigéncia de crédito tributario;

Ocorre que a Recorrente ndo foi devidamente cientificada do Auto de
Infragdo em questdo, vez que o Al fora enviado para endereco diverso do
domicilio da Recorrente. Nao obstante a auséncia de intimacdo regular, a
Impugnacdo apresentada pela Recorrente ndo foi conhecida pela DRJ/RJO
sob alegacdo de intempestividade.

O nucleo da discussdo no caso em apreco nao esta na apresentacdo a
destempo ou ndo da Impugnacao e sim, em um MOMENTO ANTERIOR, qual
seja, a auséncia de regular intimacdao da Recorrente, caracterizando a
nulidade do ato.

Quando do envio do Auto de Infracdo ao local eleito como domicilio
tributdrio pela Recorrente, a Fiscalizacdo equivocou-se ao ndo informar o
enderego completo da Recorrente. O. Auditor Fiscal deixou de indicar a sala
em que era estabelecida a Recorrente.

A intimacdo in casu, além de ser enviada para endereco incompleto, foi
recebida por terceiro (que ndo era funciondrio da empresa) que nao
entregou a Recorrente, resultando na auséncia da intimacdo regular e,
consequentemente, inviabilizando o pleno exercicio a ampla defesa.
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° Faz mengdo ao principio da verdade material e pugna pela apresentagdo de
provas posteriores.

. Requer, por fim, o recebimento e processamento do Recurso Voluntario
para julga-lo procedente a fim de reformar o v. acérdao recorrido para que
seja reconhecida a nulidade da intimacdo do Auto de Infracdo e,
consequentemente, seja a Impugnacao remetida a DRJ para apreciagdo e
julgamento do mérito.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri — Relatora

Da Admissibilidade:

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, razao
pela qual dele conheco.

Da Regularidade da Intimag¢do do Auto de Infragdo:

Como descrito no relatério o debate devolvido pelo Recurso Voluntario se restringe
ao reconhecimento da intempestividade da pec¢a de impugnacao.
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Defende o contribuinte a nulidade da intimacdo do auto de infracdo, destacando
gue apenas tomou conhecimento do langcamento apds o recebimento de intimacdo da inscricdo do
débito em divida ativa pela Fazenda Nacional.

Em sua defesa arguiu o Recorrente que a intimag¢do postal foi inadequada, pois o
endereco descrito no AR estava incompleto — auséncia do numero da sala. Destaca em seu
recurso:

Constata-se do aviso de recebimento colacionado que o Sr. Auditor Fiscal deixou
de indicar a sala em que era estabelecida a Recorrente, tendo o AR em questao
sido assinado por um TERCEIRO, visto que a pessoa identificada como
“recebedor” ndo era funcionaria da Recorrente a época.

Isso porque a Holding Nilmac nao tinha nenhum funcionario cadastrado a época,
sendo que as pessoas fisicas que respondiam por ela estavam em suas sdcias,
sendo que nenhuma delas assinou o AR, conforme verifica-se da composi¢do do
quadro de colaboradores ativos (DOC_02).

Ora, trata-se de imoével localizado no Estado de Sao Paulo, com, pelo menos, 18
andares, repleto de salas comerciais e com uma portaria responsavel pelo
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recebimento postal de TODO o edificio, sendo incontroverso que a auséncia da
informagao completa do enderego do destinatario inviabiliza a entrega efetiva
de documentos.

Ainda, importante mencionar que a Recorrente é uma Holding representada por
seus sécios, de modo que necessita unicamente de uma pequena sala em um
conjunto, dividindo o andar do prédio com diversas outras salas.

Da mesma forma, por ser uma Holding, ndo dispde de apresenta¢do de marca,
como logo ou nome na porta da sua sede, o que faz com que muitas pessoas nao
saibam qual empresa esta estabelecida na citada Sala B, do conjunto 1.802, da
Alameda Mamoré, n2 535, dificultando a entrega de documentos sem a indicacao
correta do endereco.

E, jd4 afastando eventual alegacdo da Fiscalizacdo no sentido de aplicacdo da
Suimula 9 do CARF, que estabelece ser “vdlida a ciéncia da notificacGo por via
postal realizada no domicilio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a
assinatura do recebedor da correspondéncia, ainda que este ndo seja o
representante legal do destinatdrio”, pois ndo se esta discutindo o recebimento
por funciondrio da empresa que tenha poderes de representagdo ou nao, mas
um terceiro desconhecido que recebeu o AR e nao entregou a Recorrente.

Pois, bem antes de tudo é necessario esclarecer que o teor da Simula CARF n2 09 é
mais abrangente do que aquele apontado pelo Recorrente. Segundo o fundamento de um dos
acérdaos paradigmas, o acérdao de n2 107-07.076: “A questdo do recebedor ser, ou ndo,
representante ou empregado da empresa ndo torna nula a intimagdo que foi feita de acordo com a
lei, saliente-se que muitas empresas terceirizam diversas atividades, tais como vigildncia ai quase
sempre incluida a portaria, limpeza etc, logo se tal forma de administracGo for utilizada pela
empresa logicamente o recebedor néio serd seu empregado, alids tal condi¢Go ndo é sequer exigida
pela lei.”

A consideragao acima se faz importante para o presente processo em razao do fato
de o endereco utilizado para o envio da intima¢do do auto de infracdo ser o mesmo utilizado para
o envio do “Termo de Diligéncia Fiscal / Solicitagdo de Documentos”, por meio do qual foram
pedidos esclarecimento ao contribuinte no inicio do procedimento de fiscalizagao.

Conforme consta do AR de fls. 34 o contribuinte em 30.01.2015 foi intimado para
prestar esclarecimentos no enderego “Al. Mamore, 535, Conj 1802 — Alphaville, Cep: 06.454.910
— Barueri — SP”. A intimacdo foi recebida por terceiro também sem qualquer vinculo com a
empresa e foi devidamente respondida, tendo o contribuinte em 12.02.2015 pugnado pela dilacdo
do prazo de resposta:
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Barueri, 12 de fevercire de 2015.

A

Receita Federal do Brasil

Delegacia Especial das Instituigdes Financeiras
AT AFRFB - Sr. Marco Antonio Ruiz

Rua Avanhandava, N. 55 — 7 Andar - Bela Vista
015308001 - 5i0 Paulo - SP, telefone (11) 3121-1651

Referéncia: Termo de Intimacio Fiscal MPF-F (08 16600201 5. 00002

HOLDING NILMAC PARTICIPACOES S/A., pesson juridica de dircito privado,
CHPNMF 08,945 86000001-00, com sede e cstabelecimento na Alameda Mamoré, 535, 158°
andar, Conjunte 1.802, sala B, Alphaville, Municipie de Baruerd, Estade de Séo Paule, CEP
06454-910, por meie de seu advogado e procurador, Marcelo Moreire de Souza, OAB/SP
140,137, Carteira de Identidade RG/SSP-5P N.° 22.847.651-3 e do CPFME, 149.709.928-51,
requer & dilagio de prazo de 20 (vinte) dias para atender ao termo de diligéneia fiscal ¢
solicitagio de documentos recebide no dia 03022015, apresentando os  documentos
requisitados. e
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A Holding Milmac cuj_ii_pua'ﬁ disposigio pira quaisquer esclarecimentos que entenda

necessarios, f/f,f

Holding Nilmac
—Marcelo w__
S

Em 13.03.2015 a intimac¢do do auto de infracdo foi enviada para o mesmo endereco

~ OAB/SP 140,137

postal e novamente recebida por terceiro, provavelmente o porteiro do edificio:
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O artigo 23, do Decreto 70.235/1972, determina que a intimacgdo via postal, devera
ser comprovada com recebimento no domicilio eleito pelo sujeito passivo:

Art. 23. Far-se-a a intimacao:

(..))

Il - por via postal, telegrafica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de
recebimento no domicilio tributdrio eleito pelo sujeito passivo.

Considera-se o domicilio eleito pelo contribuinte, aquele constante nos cadastros
da Receita Federal do Brasil, informados pelo préprio contribuinte.

O Contribuinte ndo nega que esse seja o endereco do seu domicilio fiscal, sua
argumentacado estd baseada na auséncia de indicagdo da “sala”, o que caracterizaria um endereco
incompleto, e consequentemente invalido. Entretanto, e por forca da Sumula CARF n2 9, se a
primeira intimac¢ao foi recebida por terceiro e devidamente respondida pelo Contribuinte, ndo ha
gualquer justificativa para anular a intimacdao do auto de infragdo, afinal o ato seguiu o mesmo
padrdo da intimacdo do procedimento fiscal.

No mais o contribuinte afirma que: “trata-se de imével localizado no Estado de Sao
Paulo, com, pelo menos, 18 andares, repleto de salas comerciais e com uma portaria responsavel
pelo recebimento postal de TODO o edificio, sendo incontroverso que a auséncia da informacao
completa do enderec¢o do destinatario inviabiliza a entrega efetiva de documentos”. O argumento
da defesa acaba corroborando com o fundamento da validade da intimacao, pois no cendrio acima
— e como ocorre usualmente — cabe ao condémino diligenciar junto a portaria o recebimento de
suas correspondéncias e encomendas.

Assim, deve-se manter o acordao recorrido.

Por fim, destaco que o debate acima se trata de uma interpretacdo objetiva da
norma e, em razdo do ndao conhecimento da impugnacao, ndo cabe a este Colegiado avaliar o
mérito do langcamento. Neste cendrio, ndo ha espaco para acolher o argumento de ter havido



)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1002-003.819 — 12 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 16327.720316/2015-63

violacdo ao principio da verdade material ou mesmo o pedido de producdo adicional de provas,
razdo pela qual deixo de conhecer dos demais pontos de defesa.

Conclusdo:

Diante do exposto, conheco em parte do recurso, para na parte conhecida negar-
Ihe provimento.

Assinado Digitalmente

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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